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Resumo: O objetivo deste artigo é identificar complementaridades entre as abordagens da 
ecologia populacional das organizações e da economia evolucionária que possam contribuir 
na síntese sobre a dinâmica evolucionária organizacional e suas implicações para um modelo 
de pesquisa na área de administração estratégica. Utilizamos a técnica da metatriangulação 
para construção de teorias, buscando entrelaçar as complementaridades destas perspectivas. O 
modelo proposto está estruturado em duas dimensões. A primeira se refere ao sistema seletivo 
ambiental, o qual reúne os fatores de inovação tecnológica, processos demográficos 
(relacionados à idade e tamanho), dinamismo ambiental, densidade populacional e demais 
processos institucionais e dinâmicas inter populacionais. A segunda dimensão se refere ao 
processo de adaptação das firmas (geração, seleção e propagação de variações). Nesta 
perspectiva o modelo permite o deslocamento do foco das pesquisas ecológicas da lógica de 
seleção para as variações ambientais e suas implicações estratégicas. 
 
Introdução 

A importância da dinâmica ambiental da teoria sobre estratégia é um tema ainda pouco 
explorado. Ao invés de lidar com a dinâmica ambiental em si, as abordagens tradicionais 
(BOSTON CONSULTING GROUP, 1968; BUZZELL; GALE; SULTAN, 1973; PORTER, 
1980) tratam o ambiente de forma estática e agregada. De um lado, o ambiente é descrito 
essencialmente a partir de características gerais da estrutura industrial, como grau de 
concentração de fornecedores ou concorrentes e taxa de crescimento. Nesse sentido, há uma 
redundância na associação entre características da estrutura industrial com condutas e 
desempenhos ótimos das firmas (DEMSETZ, 1973). De outro, o comportamento frente ao 
ambiente é apenas reativo, desconsiderando-se as características específicas das firmas, suas 
competências e arranjos internos que influenciam o processo decisório (REVE, 1990). 

A abordagem do ambiente no estudo das organizações vem ganhando importância 
desde o final da década de 1950, quando o conceito de ambiente foi introduzido a partir das 
idéias da teoria dos sistemas. Desde então, o ambiente é assumidamente influente, e o 
interesse está focado nos caminhos que esta influência opera (HATCH, 1997). No âmbito das 
modernas teorias que tratam da relação organização-ambiente, destacam-se as abordagens da 
ecologia populacional das organizações e da economia evolucionária (BAUM; SINGH, 1994; 
MONTGOMERY, 1995; NELSON; WITNER, 1982; LEVINTHAL, 1994). Baseadas na 
lógica da seleção natural da evolução biológica, essas abordagens pressupõem que a 
sobrevivência diferenciada das firmas é explicada a partir da relação firma-ambiente, 
apresentando promissoras contribuições na área de administração estratégica, sobretudo no 
que se refere à ambientes dinâmicos. 

A aplicação da lógica de seleção biológica às firmas tem como marco teórico o 
modelo Variation-and-Selective-Retention (VSR) proposto por Campbell (1965). A partir de 
tentativas de mudança (variação) no sentido de um melhor alinhamento ao sistema seletivo 
ambiental, as firmas buscam aumentar sua habilidade de sobrevivência e eficiência na 
obtenção de seus objetivos. As variações que levam a um melhor ajuste ao ambiente são 
selecionadas para serem retidas, duplicadas e propagadas internamente à firma. As fontes de 
variação incluem: 1) difusão ou imitação (Campbell 1974); 2) propagação seletiva de 
variações temporais que surgem espontaneamente a partir das pressões institucionais, da 
criatividade ou dos erros cometidos (Campbell, 1977b, 1981); 3) seleção racional a partir da 
análise das atividades e do ambiente (Campbell, 1977a). 

No campo da teoria organizacional, a ecologia populacional, expressa nos estudos de 
Hannam e Freeman (1977, 1989), entre outros, assume que as organizações nascem e morrem 
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em função da sua capacidade de adaptação ao processo de seleção do ambiente onde atuam. 
As organizações são afetadas por seu ambiente de acordo com os modelos pelos quais seus 
gestores formulam estratégias, tomam decisões e as implementam. No campo da economia 
evolucionária, expressa nos trabalhos de Nelson e Winter (1982) e Dosi, Freeman, Nelson, 
Siverberg e Soete (1988), entre outros, partindo os conceitos de Schumpeter (1934), aplica de 
forma pioneira o modelo evolucionário baseado na seleção biológica para compreender as 
mudanças do ambiente econômico. O foco está predominantemente na dinâmica inovativa 
tecnológica. 

No entanto, observa-se que essas teorias não têm provido satisfatoriamente relações 
entre os níveis micro (firma) e macro (ambiente) de análise. A ecologia populacional 
direciona seu interesse para o detalhamento da lógica e do processo de seleção ambiental, 
negligenciando a questão das variações e suas implicações para a estratégia. Já a economia 
evolucionária, embora se concentre nas variações do ambiente, voltando-se para suas 
conseqüências no comportamento estratégico, reduz a lógica e o processo de seleção 
ambiental à inovação tecnológica produtiva. 

Neste contexto, este artigo visa identificar complementaridades entre as abordagens da 
ecologia populacional e da economia evolucionária que possam contribuir na síntese sobre a 
relação organização-ambiente e suas implicações para a administração estratégica. É 
importante destacar o estímulo nesse sentido de pesquisadores de destaque na área como 
Murmann, Aldrich, Levinthal e Winter (2003). 

Estruturamos o artigo em cinco seções além desta introdução. Na primeira e segunda 
seção apresentamos em linhas gerais as propostas das abordagens evolucionárias da ecologia de 
empresas e da economia. Na terceira seção apresentamos uma síntese destas abordagens, 
comparando suas similaridades, diferenças e limitações, num esforço de síntese que se consolida 
no modelo proposto para estudo da relação firma-ambiente. Por fim, na conclusão resgatamos as 
principais contribuições do modelo para futuras pesquisas na área de administração estratégica, 
listando algumas questões pertinentes que podem ser objeto de estudos futuros. 

No plano conceitual, utilizamos um corte epistemológico que focalizou uma visão 
transversal sobre as abordagens evolucionárias da ecologia populacional e da economia 
evolucionária. No plano metodológico, aplicamos a técnica da metatriangulação, buscando 
destacar pontos de divergência e similaridade entre as duas abordagens teóricas, visando 
sobrepor e entrelaçar interpretações em um novo entendimento (LEWIS; GRIMES, 1999). 

 
1. Ecologia Populacional 

A ecologia populacional tem como ponto de partida o texto seminal de Hannan e 
Freeman (1977) intitulado “Ecologia Populacional das Organizações”. Inspirada pela questão 
“por que há tantos tipos de organização?”, a ecologia populacional procura explicar como as 
condições políticas, econômicas e sociais afetam a relativa abundância e diversidade de tipos 
organizacionais, e tenta justificar a composição mutante das organizações ao longo do tempo 
(BAUM, 1996).  

Para Hannan e Freeman (1977) uma população organizacional é compreendida, 
similarmente à noção de espécie da biologia, como um agregado de firmas que têm a mesma 
forma organizacional. Para esses autores, a forma organizacional é definida analogamente à 
estrutura de proteínas do DNA que reúne o conjunto de instruções para constituição de 
determinadas estruturas bióticas. Ou seja, é entendida como o conjunto de instruções para 
constituição de determinado tipo de firma e para a condução da ação coletiva de seus 
componentes. Operacionalmente, pode ser definida a partir de quatro dimensões centrais: 
objetivos organizacionais, formas de autoridade, tecnologias e mercados (HANNAN; 
FREEMAN, 1984; RAO; SINGH, 1999). A forma organizacional atribui à população de 
firmas um conjunto de riscos e vantagens similares para sobrevivência, gerando assim um 



 
 

3 
 

caráter de unidade. Por outro lado, as populações se relacionam entre si de forma competitiva 
ou simbiótica, formando comunidades organizacionais (BRITTAIN; WHOLEY, 1988).  

A ecologia busca explicar a diversidade existente nos níveis da população e da 
comunidade. Para tanto parte do princípio de Amos Hawley (1966) de que existe um 
isomorfismo entre a diversidade das formas organizacionais e a diversidade dos ambientes.  
Adota um modelo evolucionário, supondo que em cada ambiente distinguível sobrevivem 
somente as populações adaptadas às suas demandas.  

A ecologia gera duas contribuições principais ao modelo de Hawley. A primeira é que 
suplementa o modelo colocando um foco explícito sobre a competição como um mecanismo 
gerador de isomorfismo (HANNAN; FREEMAN, 1977). Como os recursos disponíveis às 
firmas em dado ambiente são finitos e a capacidade de crescimento das populações é 
ilimitada, a competição torna-se inevitável, compondo o mecanismo de seleção ambiental.  

A segunda é o questionamento às premissas de Hawley sobre a capacidade de 
adaptação das firmas em ambientes incertos e heterogêneos. A visão é de que a rigidez da 
estrutura organizacional, necessária para atender às demandas por confiabilidade e 
justificabilidade do desempenho, produziria pressões inerciais contra mudanças. Dessa forma, 
limitaria a habilidade das firmas para ajustes no alinhamento com o ambiente a partir de 
variações nas suas características centrais (HANNAN; FREEMAN, 1984, p. 154-155). Por 
essa perspectiva, as tentativas de mudança, mesmo as que visam à sobrevivência da firma, 
obsolesceriam as rotinas, as competências e as relações com atores ambientais desenvolvidas 
ao longo de sua trajetória. Conseqüentemente, levariam firmas já legitimadas e em estágios 
mais avançados de burocratização a um estado similar ao das novatas, com maior risco de 
fracasso no curto prazo. Assim, a tese da ecologia com relação à inovação organizacional é de 
que a probabilidade de ocorrência de variações diminuiria com a idade e tamanho das firmas. 

No entanto, Hannan e Freeman (1984, p. 161) presumem que firmas que consigam 
sobreviver a mudanças em suas características centrais no curto prazo, teriam risco de 
fracasso declinante com o passar do tempo, uma vez que se restabeleceria a legitimidade 
organizacional. Os autores indicam dessa forma que as organizações poderiam superar os 
impactos negativos do curto prazo a partir da administração do processo de mudança. Por 
outro lado, Amburguey, Kelly e Barnett (1993) sugerem que a mudança organizacional está 
vinculada à trajetória da firma. Ao fazer mudanças a organização tornaria a própria mudança 
numa rotina. Além disso, esses autores prevêem que o efeito de mudanças passadas sobre 
novas mudanças seria dinâmico. A repetição de mudanças específicas ocorreria com maior 
probabilidade no período subseqüente à sua ocorrência e declinaria com o tempo.  

Baum (1996) desenvolve ampla revisão da literatura ecológica sobre a mudança e o 
fracasso organizacional e observa que as pesquisas existentes parecem não sustentar a 
hipótese de que a probabilidade de mudanças decline com a idade e tamanho das firmas. A 
teoria ecológica se mantém confusa no que se refere à inércia estrutural. As firmas mudam em 
resposta a estímulos ambientais e quase sempre sem efeitos prejudiciais. Em função da idéia 
da inércia estrutural, o modelo evolucionário da ecologia atribui prevalência à seleção 
ambiental em relação à adaptação da firma, isto é, o desenvolvimento de variações e sua 
retenção e propagação interna (HANNAN; PÓLOS; CARROLL, 2007, p. 18). O interesse 
recai sobre as lógicas ambientais de eliminação seletiva vinculadas à competição e ao 
dinamismo do ambiente. Nesse sentido, duas considerações ecológicas são básicas. A 
primeira, vinculada à dinâmica competitiva, se refere à capacidade disponível no ambiente 
para apoiar a expansão das diversas formas organizacionais. E a segunda, vinculada ao 
dinamismo ambiental, foca a taxa de crescimento (ou diminuição) das populações quando as 
características ambientais mudam. Conformemente, a teoria e a pesquisa na área focam como 
unidades de análise as taxas de fundação e fracasso de populações organizacionais.  
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Os fatores ambientais de eliminação seletiva associadas à fundação e fracasso 
organizacional podem ser agrupados em três blocos temáticos: (1) processos demográficos, 
(2) processos ecológicos e (3) processos ambientais. Esses fatores são apresentados a seguir. 

 
1.1 Processos Demográficos 

Neste primeiro bloco temático agrupam-se os fatores ambientais de eliminação 
seletiva vinculados aos efeitos das características das firmas, como idade e tamanho, sobre as 
taxas de fracasso e fundação em uma população organizacional. 

Com relação à influência da idade, a visão predominante é a de que organizações mais 
jovens têm propensão para apresentarem taxas mais altas de fracasso em função da 
necessidade de apreenderem novos papéis e criarem rotinas organizacionais (FREEMAN; 
HANNAN, 1983). Esse fenômeno é conhecido como a suscetibilidade das novatas. Para 
Hannan e Freeman (1984) pressões seletivas em ambientes estáveis favorecem organizações 
capazes de demonstrar que são confiáveis e têm justificação, o que exige alta capacidade de 
reprodutividade. Uma vez que os processos de seleção favorecem estruturas reprodutíveis, 
organizações mais antigas são menos propensas ao fracasso do que organizações iniciantes. 
Assim, as taxas de fracasso aumentam inicialmente, com o término dos recursos iniciais das 
novas firmas, e tendem a diminuir à medida que se ganha confiabilidade e justificação 
(FISCHMAN; LEVINTHAL, 1991). Esse fenômeno é conhecido como a suscetibilidade da 
adolescência. À medida que o alinhamento com o ambiente se desfaz em função de variações 
externas, aumenta novamente a taxa de fracassos organizacionais. Esse fenômeno é chamado 
de suscetibilidade da obsolescência (INGRAM, 1993). Os efeitos da idade em ambientes 
estáveis são sintetizados na Figura 1 a seguir. 

FIGURA 1 - Efeitos da Idade na Demografia em Ambientes Estáveis 

 
Com relação ao tamanho, a visão é que o crescimento contribui com a inércia nas 

organizações. Como as pressões seletivas em ambientes estáveis favorecem organizações 
estruturalmente inertes em função de sua confiabilidade, organizações maiores são 
consideradas menos vulneráveis aos riscos de fracasso (HANNAN; FREEMAN, 1984). 

 
1.2 Processos Ecológicos 

Neste segundo bloco temático de fatores ambientais de eliminação seletiva agrupam-se 
os que se referem à influência do dinamismo ambiental e da dinâmica intra e inter 
populacional nas taxas de fundação e fracasso das populações.  

Taxa 
Fracasso 

Populacional 

Suscetibilidade 
Obsolescência 
• Corrosão 
vantagens. 
• Variações 
ambientais. 
 
• Mudança     
organizacional. 

Idade 

                  
Suscetibilidade                    
Adolescência 

• Estabelece-se o fluxo 
   de recursos  necessários. 

• Relações estáveis. 

• Aprendizagem. 

• Inércia estrutural. 

Suscetibilidade     
Novatas 
• Apreender / criar   
papéis e rotinas.        
• Estoque              inicial  
de  recursos      limitados    
é consumido. 
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Em ambientes estáveis, as firmas buscam uma forma organizacional otimizada para 
atendimento das demandas ambientais. Nesse sentido tornam-se especialistas. Já em 
ambientes dinâmicos, as variações externas tendem a diminuir a capacidade de alinhamento 
da forma organizacional com o ambiente, ampliando o risco de fracasso com o aumento da 
idade e do tamanho. Para atuação nesse tipo de ambiente, as firmas utilizam duas possíveis 
estratégias. A primeira estratégia para ambientes dinâmicos, estratégia generalista, consiste na  
busca de uma forma organizacional geral que não seja otimamente adaptada a nenhuma 
configuração ambiental especial, mas ótima em relação ao conjunto total das configurações 
possíveis. Assim, as organizações tornam-se generalistas (FREEMAN; HANNAN, 1983). O 
generalismo exige o acúmulo de folga organizacional. Ou seja, a manutenção de capacidades 
em reserva que não estejam comprometidas com a ação (por exemplo, grau de qualificação de 
pessoal), porém, estejam disponíveis para enfrentar variações ambientais, permitindo assim a 
flexibilidade (HANNAN; FREEMAN, 1977). A segunda estratégia para ambientes 
dinâmicos, estratégia especialista, consiste em otimizar a forma organizacional para atender a 
uma estreita faixa de configurações ambientais. Essa estratégia é favorecida em ambiente que 
apresentem alta freqüência de variações (HANNAN; FREEMAN, 1977). Esses ambientes são 
denominados refinados. Conseqüentemente, as organizações generalistas parecerão 
ineficientes em relação às especialistas em função da capacidade ociosa ser freqüentemente 
considerada um desperdício.  

Ainda na perspectiva do processo ecológico, muitas pesquisas têm colocado foco na 
dinâmica intra-populacional. Padrões prévios de fundação e fracassos de uma população 
podem influenciar a taxa de fundações (DELACROIX; CARROLL, 1983). Fundações 
anteriores sinalizam um nicho fértil para empreendedores potenciais. Porém, com as 
fundações aumentando, a competição por recursos também aumenta, desencorajando novas 
fundações. Nessa mesma linha, aumentos iniciais na densidade populacional conduzem a 
maior legitimidade cognitiva de uma população, levando ao crescimento da taxa de fundações 
e à diminuição da taxa de fracassos (HANNAN; CARROLL, 1992; HAVEMAN, 1994). Por 
outro lado, populações desenvolvem relações com outras populações envolvidas em 
atividades vinculadas às suas e se influenciam mutuamente (BAUM; OLIVER, 1991; RAO; 
SINGH, 1999). As relações inter-populacionais baseiam-se em graus variados de competição 
e simbiose (BRITTAIN; WHOLEY, 1988). 

 
1.3 Processos Ambientais 

No terceiro bloco temático alinham-se os fatores ambientais de eliminação seletiva 
associados aos níveis institucional e tecnológico que influenciam as taxas de fundação e 
fracasso em populações organizacionais. Os fatores vinculados ao ambiente institucional 
prendem-se à conformidade institucional. A turbulência política afeta os alinhamentos sociais 
a partir do rompimento das relações estabelecidas e liberação de recursos para novas firmas 
(CARROLL, 1983). A regulamentação governamental, por exemplo, pode estimular a 
demanda, regular a competição e proporcionar subsídios (BARNETT; CARROLL, 1993). As 
ligações com instituições comunitárias e públicas conferem legitimidade, podendo 
disponibilizar recursos e assim reduzir os fracassos organizacionais (BAUM; OLIVER, 
1991). “O ambiente institucional constitui o contexto social mais amplo para a ocorrência de 
processos ecológicos: o ambiente institucional pode prescrever o critério de seleção ambiental 
para julgar se uma organização ou população inteira deve ou não sobreviver” (BAUM, 1996, 
p. 162). 

Por outro lado, a inovação tecnológica tem o potencial de influenciar profundamente 
as populações organizacionais, pois pode romper mercados, mudar a importância relativa de 
vários recursos, desafiando as capacidades de aprendizagem organizacional e alterando a 
natureza da competição (COHEN; LEVINTHAL, 1990). Os ciclos tecnológicos, nos quais 
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são inseridas novas tecnologias radicalmente diferentes, excluindo-se tecnologias 
ultrapassadas, tornam possível o estabelecimento de novas ordens de magnitude e 
desempenho capazes de contribuir com o estabelecimento de novatas e transformá-las em 
competidoras tecnologicamente superiores (DOSI, 1984; TUSHMAN; ANDERSON, 1986; 
VAN DE VEN; GARUD, 1994). 

O foco nas mudanças tecnológicas e o seu impacto sobre a dinâmica ambiental, mais 
precisamente sobre a dinâmica econômica, caracterizam a abordagem evolucionária na 
economia, apresentada a seguir. 
 
2. Economia Evolucionária 

A abordagem evolucionária na economia tem como marco inicial o livro, já 
considerado um clássico nesta área, de Nelson e Winter (1982) “An Evolutionary Theory of 
Economic Change”, onde são estabelecidas as linhas gerais do que seria uma teoria 
econômica evolucionária. A questão central é compreender o comportamento da firma, suas 
capacidades e limites para adaptação em um ambiente de mudanças. Nesta perspectiva, é uma 
abordagem baseada em pressupostos eminentemente contrário aos da ortodoxia neoclássica, 
sobretudo a hipótese de racionalidade maximizadora dos agentes e o comportamento 
otimizador, que conduz a uma tendência de equilíbrio no sistema econômico. 

Inspirada num corpo de conhecimento essencialmente interdisciplinar, que fornece 
ferramentas fundamentais para pensar e abordar a dinâmica econômica, as principais linhas 
teóricas de suporte são, segundo Saviotti e Metcalfe (1991): a teoria da inovação de 
Schumpeter; a teoria da evolução das espécies na Biologia; a teoria de sistemas e 
termodinâmica na Física; e a teoria das organizações na Administração. 

Apesar de recusar o rótulo de evolucionário, Schumpeter é considerado o autor de 
referência na análise evolucionária. Na verdade, segundo Nelson e Winter (1982, p.39), a 
análise evolucionária é utilizada para pensar a dinâmica econômica tal como proposta por 
Schumpeter, onde o processo de inovação, que resulta na geração de variedade, é a base da 
competição num sistema capitalista. 

A inspiração na biologia está baseada na adoção dos conceitos de variação, seleção, 
adaptação e hereditariedade, tal como proposto pelo modelo VSR de Campbell (1965) para o 
estudo da evolução sociocultural. A variação é definida pelo número de atores, de atividades e 
de objetos necessários na composição do sistema econômico. O aumento da variedade se dá a 
partir da criação de novos setores bem como pelo aumento da produtividade nos setores já 
existentes. O processo de criação pode ser exemplificado quando ocorrem mudanças de 
paradigmas tecnológicos, onde surgem novas empresas, criando novas técnicas produtivas, 
novos produtos, novas formas de organização da produção (DOSI, 1984). 

O processo de seleção e retenção é fruto do próprio processo competitivo, sendo o 
lucro a expressão da seleção e fonte de constantes adaptações por parte das firmas (NELSON; 
WINTER, 1982). A competição provoca mudanças nas capacidades dos competidores via 
seleção (as organizações melhor adaptadas sobrevivem) ou adaptação (as organizações menos 
adaptadas mudam). As novas capacidades que melhoram o ajuste das firmas às pressões do 
sistema seletivo ambiental são assim retidas e propagadas. 
 
2.1 Firma, Rotinas e Ambiente de Seleção 

De acordo com Dosi e Teece (1993), a firma é baseada em competências específicas 
para coordenar atividades e aprender sobre novas atividades em ambientes complexos e sob 
constantes mudanças. Estas competências constituem os pilares da capacidade competitiva da 
firma e envolvem um conjunto articulado de habilidades, ativos complementares e rotinas 
organizacionais. 
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As rotinas constituem a base para a reprodução de competências no âmbito da firma. 
Nesse sentido, o conceito de rotina é semelhante ao gene na biologia, ou seja, uma 
característica persistente (hereditária) da firma que determina o seu comportamento futuro, 
como é o caso da replicação de novas unidades. A noção de rotina reflete a influência da 
teoria das organizações na abordagem evolucionária, com base na teoria comportamental da 
firma de Simon (1955) e Cyert e March (1963). Baseado no princípio da racionalidade 
limitada, o conceito de rotina reflete uma perspectiva analítica voltada para o processo de 
escolha, e não para um conjunto de escolhas sobre o qual se busca o máximo lucro, tal como 
proposto na teoria neoclássica. O ponto ótimo é substituído pelo satisfatório, ou seja, as firmas 
buscam o lucro, mas não necessariamente o máximo lucro (SIMON, 1955).  

De acordo com Nelson e Winter (1982), as rotinas refletem o cotidiano da empresa, ou 
seja, o que é regular e preditivo no comportamento da empresa, envolvendo desde decisões 
técnicas de produção até decisões de investimento. Nesse sentido, as rotinas podem ser 
classificadas em três categorias: 

1) Rotinas Operacionais: atividades rotineiras da firma, dado o seu estoque de capital, 
equipamentos, plantas e outros fatores de produção. 

2) Rotinas de Investimento: atividades voltadas para o estabelecimento do estoque de 
capital (fatores de produção que são fixos no curto prazo). 

3) Rotinas de Mudança: atividades voltadas para mudanças das características 
operacionais (rotinas de busca), realizadas pelos departamentos de marketing, laboratórios 
de pesquisa e desenvolvimento, etc. 

As rotinas de busca são a base do processo de mutação da firma, semelhante ao 
processo na biologia, em que as mutações ocorrem em cima de uma base genética. Nesta 
perspectiva o processo de evolução é em parte determinístico e em parte estocástico. De um 
lado, as rotinas operacionais definem a quantidade de insumos utilizada e de produtos 
produzidos. Estas quantidades, juntamente com as condições de oferta e de demanda do 
mercado, definem os preços dos insumos e dos produtos e, por conseqüência, o lucro da 
firma. Por outro lado, o lucro resultante do processo de seleção do mercado implica em 
constantes revisões das decisões de produção e investimento das firmas, inclusive no 
estabelecimento de novas rotinas de busca (NELSON; WINTER, 1982). 

Vale dizer, as rotinas constituem o patrimônio genético da firma e mudam como 
resposta às adaptações nas mudanças ambientais. Elas também sofrem um processo de seleção 
no sentido de que firmas com certas rotinas desempenham melhor determinadas funções que 
outras e, por conseguinte, tendem a aumentar sua importância relativa dentro da população de 
firmas. As variações nas rotinas que levam a um melhor ajuste às pressões ambientais são 
selecionadas para serem retidas e propagadas internamente às firmas (LEVINTHAL, 2007). 

 
2.2 Estratégias Tecnológicas e Organizacionais 

O conceito de rotina é fundamental na definição das estratégias da firma, pois a 
estratégia é interpretada como as altas regras de decisão ou políticas da firma (NELSON; 
WINTER, 1982). Entretanto, estas ações não são tomadas de forma arbitrária, independente 
do contexto técnico, econômico e de mercado em que as firmas atuam. O ambiente 
tecnológico e as condições onde os agentes operam podem ser muito diferentes, implicando 
em diferentes oportunidades em relação à ciência e à tecnologia (MALERBA, 2002). 

Malerba & Orsenigo (1993) definem o ambiente tecnológico a partir das condições de 
oportunidade, apropriabilidade, cumulatividade e natureza da base de conhecimento relevante. 
A oportunidade reflete a facilidade de inovação para qualquer quantidade de dinheiro e 
recursos investidos em pesquisa. A apropriabilidade resume as possibilidades de proteger 
inovações de imitações e de extrair lucros das atividades de inovação. A cumulatividade está 
relacionada ao caráter de path-dependence do processo inovativo, onde as inovações e as 
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atividades inovadoras de hoje formam a base e os blocos de construção das inovações de 
amanhã, portanto, as firmas inovadoras de hoje são mais propensas a inovar no futuro do que 
firmas não inovadoras. A base de conhecimento é definida a partir de duas dimensões 
(taciteness e complexidade). O grau de taciteness é tanto menor quanto mais codificado e de 
fácil acesso é o conhecimento. O grau de complexidade é definido a partir do grau de 
interconexão entre os vários conhecimentos/disciplinas (científica e tecnológica) bem como 
da própria variedade de competências no que diz respeito ao processo de produção, 
características da demanda, acesso a fornecedores, materiais, P&D externo, etc. 

As composições destas dimensões do regime tecnológico variam entre os setores e são  
estas composições que definem um menu de opções e trade-offs em termos de estratégias 
tecnológicas e tipos básicos de organização das firmas (Figura 2). Quanto mais tácito e 
complexo for o conhecimento, maior é a necessidade de integração total através do 
desenvolvimento de códigos e canais internos de comunicação e integração de vários 
fragmentos do conhecimento. Por outro lado, quanto menos complexa a base de 
conhecimento e quanto maior a capilaridade tecnológica, maior a oportunidade de 
diversificação. Baixa capilaridade juntamente com baixa complexidade do conhecimento 
leva à especialização. 

Figura 2 – Oportunidade tecnológica, complexidade da base de conhecimento e 
comportamento da firma 

                       
Fonte: Malerba e Orsenigo (1993) 

Numa perspectiva que reúne aspectos tanto externos quanto internos à firma, Dosi e 
Teece (1993) apontam que as dimensões do regime tecnológico não se definem somente no 
âmbito externo à firma. Apesar de fortemente relacionadas à indústria, as oportunidades 
tecnológicas são também influenciadas e alimentadas pelas inovações desenvolvidas pelas 
firmas através de suas atividades de pesquisa. Nesse sentido, propõem uma tipologia de 
estratégias organizacionais baseada no tripé: processos de aprendizado internos à firma; forças 
que delimitam e focam os processos de aprendizado (path-dependence, ativos 
complementares, oportunidades tecnológicas, custos de transação); e ambiente de seleção. Em 
situações de rápido aprendizado, amplas oportunidades tecnológicas e com sólida trajetória, 
pode se observar firmas especializadas em um único produto crescendo rapidamente. Por 
outro lado, num contexto de aprendizado lento, mas com sólida trajetória (alta path 
dependence) e ativos especializados, pode-se esperar a evolução de firmas especializadas em 
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direção à integração horizontal e vertical. Já em situações de rápido aprendizado, ampla 
trajetória evolucionária devido à presença de tecnologias genéricas, e um ambiente de forte 
seleção, encontram-se firmas diversificadas. Em contextos de rápido aprendizado, trajetórias 
tecnológicas em colisão e ambiente de forte seleção, encontram-se firmas em rede, envolvidas 
em um denso emaranhado de relações intercorporativas de holdings, joint ventures e alianças 
estratégicas. 

Por fim, vale ressaltar que, na perspectiva da economia evolucionária, o processo de 
inovação é essencialmente interativo. As firmas não inovam isoladamente, a inovação é 
compreendida como um processo coletivo, onde as firmas interagem com outras firmas, bem 
como com outras instituições como universidades, departamentos governamentais, centros de 
pesquisas, entre outros. A interação entre os atores é um processo complexo e define em 
grande parte a dinâmica do sistema de inovação (MALERBA, 2002; SAVIOTTI, 1997). Ou 
seja, a inovação não se caracteriza por ser um processo linear da pesquisa básica para a 
pesquisa aplicada, e posteriormente para o desenvolvimento e implementação na produção. O 
sistema sócio-técnico-econômico é composto de vários subsistemas envolvendo agentes que 
podem agir de forma a promover ou impedir o processo inovativo. Esta articulação entre 
vários atores constitui o que se denomina sistema de inovação, que tanto pode ser tratado em 
nível nacional (LUNDVALL, 1992), como regional e setorial (MALERBA, 2002). 

Na próxima seção apresentamos a comparação dos modelos evolucionários da 
ecologia populacional e da economia evolucionária. A partir de uma reflexão crítica sobre 
cada abordagem, sintetizando suas similaridades, diferenças e limitações, esboçamos um 
modelo que reúne as complementaridades destas abordagens a partir de dois níveis de análise: 
o sistema seletivo do ambiente e o processo de adaptação da firma (geração, retenção e 
propagação de variações). 

 
3. Ecologia Populacional e Economia Evolucionária: uma proposta de síntese para o 
estudo da relação firma-ambiente 

Embasados na lógica da seleção natural da biologia aplicada às organizações, os 
modelos evolucionários da ecologia e da economia evolucionária buscam entender a 
diversidade das formas organizacionais e sua composição mutante ao longo do tempo. Em 
ambos, a dinâmica competitiva constitui o cerne do processo de seleção ambiental. Parte-se 
do pressuposto que o ambiente de atuação das firmas está em constante transformação, em 
constante desequilíbrio, de modo que as organizações devem se adaptar rapidamente aos seus 
contextos ambientais para conseguirem sobreviver nos processos de competição.  

Analogamente à biologia, ambas as abordagens teóricas definem a forma 
organizacional como o genótipo da firma. Para a ecologia ela corresponderia à estrutura de 
proteínas do DNA. Ou seja, ao conjunto de instruções para constituição de determinado tipo 
de firma e para a condução da ação coletiva de seus componentes (HANNAN; FREEMAN, 
1984). A economia evolucionária define as rotinas da firma como seus genes. Assim, a forma 
organizacional é dada pelo conjunto de competências técnico-administrativas dominantes 
(MCKELVEY, 1982), ou pelo seu core competence (DOSI; TEECE, 1993). 

As diferenças entre a ecologia e a economia evolucionária estão relacionadas, 
sobretudo, à forma de abordagem do ambiente de seleção, mais especificamente os fatores 
condicionantes da dinâmica competitiva, e suas implicações sobre as estratégias viáveis. As 
diferenças de perspectivas analíticas resultam também em unidades de análise diferentes. 

Na ecologia, a dinâmica competitiva está vinculada à disputa por recursos no âmbito 
das populações, definidas pelo conjunto de firmas com a mesma forma organizacional 
atuantes em um mesmo mercado. As populações agrupam-se em comunidades e apresentam 
relações simbióticas ou competitivas, disputando recursos finitos como matéria prima, mão de 
obra qualificada, recursos financeiros, entre outros. Diante da capacidade de crescimento 
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ilimitada das populações, a competição e o dinamismo ambientais de cada mercado 
selecionariam para sobreviver as populações mais ajustadas às suas demandas, estabelecendo 
dessa forma um isomorfismo entre a diversidade das populações (ou formas organizacionais) 
e a diversidade dos ambientes. A unidade de análise é, portanto, a taxa de crescimento (ou 
diminuição) das populações organizacionais em relação aos fatores de seleção (idade e 
tamanho, o dinamismo ambiental, a densidade populacional, dinâmicas inter populacionais e 
os processos institucionais e tecnológicos).  

Embora tenha como objetivo básico entender a composição mutante das organizações 
(“por que há tantos tipos de organização?”), a ecologia atribui prevalência à lógica de seleção 
ambiental, negligenciando amplamente o processo de adaptação (desenvolvimento de 
variações, sua retenção e propagação pela firma) em função da idéia da inércia estrutural. 
Paradoxalmente, o foco das pesquisas ecológicas sobre a inércia estrutural tem sido na 
influência de processos demográficos (idade e tamanho) nas mudanças organizacionais em 
populações de firmas. O problema é que não existe suporte teórico e metodológico para se 
lidar com a adaptação organizacional na ecologia. A categorização das mudanças a serem 
estudadas tem sido desenvolvida de forma bastante abrangente. Como por exemplo, no estudo 
de Amburgey, Kelly e Barnett (1993) que pesquisou variações no conteúdo e layout de jornais 
ou no estudo de Haveman (1992) que analisou variações em hipotecas residenciais. As 
variedades internas às categorias estabelecidas para análise têm sido consideradas como 
equivalentes, perdendo-se dessa forma a precisão e o realismo das pesquisas. Para se entender 
melhor o processo de adaptação parecem ser necessárias medidas mais diretas das 
competências e processos da firma. 

Por sua vez, na economia evolucionária, a dinâmica competitiva está baseada na 
inovação tecnológica e nos aspectos institucionais do processo inovativo. Estuda-se tanto o 
ambiente de competição quanto o processo de adaptação da firma às suas demandas. Nesse 
sentido, as unidades de análise incluem tanto a própria firma quanto o ambiente tecnológico e 
os aspectos institucionais do processo inovativo, expressos nos construtos de sistema nacional 
e setorial de inovação. Destaca-se assim uma das limitações da abordagem evolucionária na 
economia. As lógicas de seleção ambiental baseadas na inovação tecnológica são 
privilegiadas em detrimento das demais. Um exemplo são os processos sócio-políticos que 
permeiam a evolução dos mercados (FLIGSTEIN, 1996). Os processos institucionais de 
construção de regras compartilhadas sobre as relações de competição e cooperação entre 
firmas que não estejam vinculados à inovação tecnológica e seus impactos na seleção 
ambiental são negligenciados. 

No nível da firma, vale destacar dois pontos de negligência das análises correntes 
desenvolvidas no âmbito da economia evolucionária. O primeiro é o pouco comprometimento 
do campo com o estudo do processo de seleção das variações desenvolvidas pelas firmas 
(LEVINTHAL, 2007, p.293). O segundo é a pouca atenção com o papel de resolução e 
coordenação de conflitos (entre indivíduos e grupos diferentes) que as rotinas e competências 
organizacionais possuem (CORIAT, 2000, p.216). No entanto, é importante salientar que 
essas negligências são das pesquisas desenvolvidas e não da perspectiva evolucionária que 
prevê o processo de adaptação e os fundamentos necessários para a análise e estudo nesse 
nível. A economia evolucionária, ao tratar do processo de adaptação das firmas a partir das 
rotinas de busca e seleção, apresenta grandes contribuições no campo da administração 
estratégica e supre uma das limitações da ecologia. 

Enfim, pode-se afirmar que os modelos evolucionários da ecologia e da economia 
evolucionária são similares e complementares, não havendo pontos antagônicos entre eles, 
mas sim perspectivas analíticas distintas, com deficiências intrínsecas. Neste sentido, 
podemos esboçar um modelo que reúne as complementaridades destas abordagens, a partir de 
dois níveis de análise: o processo de adaptação da firma (geração, retenção e propagação de 
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variações) e o sistema seletivo do ambiente. De um lado, a economia evolucionária 
complementa a ecologia com a fundamentação teórica necessária para a análise do processo 
de adaptação (geração de variações, sua seleção e propagação internamente à firma). Também 
complementa a ecologia propondo o estudo da relação entre a estratégia e o ambiente 
tecnológico, para direcionar o processo de geração de variações. Por outro lado, a ecologia 
agrupa as firmas com a mesma forma organizacional em populações, possibilitando o estudo e 
a generalização da influência das lógicas de seleção ambientais nesses conjuntos de firmas. 
Nesse sentido, a visão da ecologia vai além dos limites setoriais, incluindo níveis 
intermediários de análise, como o das comunidades. Além disso, o sistema seletivo ambiental 
da ecologia inclui fatores complementares à economia evolucionária.  

No modelo proposto (Figura 5), o sistema seletivo ambiental está centrado na 
dinâmica competitiva, sendo que os fatores de seleção reúnem os fatores complementares 
propostos pela ecologia e economia evolucionária: inovação tecnológica, processos 
demográficos (relacionados à idade e tamanho), dinamismo ambiental, densidade 
populacional e demais processos institucionais e dinâmicas inter populacionais.  

Figura 5- Modelo Integrativo entre Economia Evolucionária e Ecologia 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
O modelo incorpora ainda a idéia ecológica de que as firmas com a mesma forma 

organizacional, isto é, com genótipos semelhantes, definidos pela tecnologia produtiva e 
administrativa da organização, agrupam-se em populações. As populações por sua vez 
agrupam-se em comunidades, desenvolvendo relações simbióticas ou competitivas. O sistema 
seletivo ambiental atua sobre os três níveis: firma, população e comunidade. Essa perspectiva 
vai além da análise multinível em si, pois, conforme explica Howard Aldrich (MURMANN et 
al., 2003, p. 26), a abordagem evolucionária não envolve simplesmente a adição dos múltiplos 
níveis. Na verdade esses níveis interagem estabelecendo um sistema de seleção ambiental. 
Abre-se assim a possibilidade para a geração de estratégias a partir da relação entre os fatores 
de seleção ambiental e a firma, sua população e sua comunidade – incluem-se nesse caso 
tanto as estratégias de negócios (PORTER, 1980) quanto as estratégias corporativas 
(RUMELT, 1974) e estratégias coletivas (ASTLEY; FOMBRUN, 1983), as quais se referem 
às iniciativas de parcerias estratégicas cooperativas. Destaca-se a possibilidade de estudos 
normativos e descritivos envolvendo esses aspectos. 

Como a ecologia não trata o processo de adaptação da firma (geração, seleção e 
propagação de variações), o modelo se apropria da fundamentação teórica da economia 
evolucionária nessa dimensão. Ou seja, as firmas são entendidas como repositórios de rotinas 
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e capacidades organizacionais que buscam o alinhamento com as demandas do ambiente de 
seleção, visando atingir seus objetivos de forma efetiva e eficaz e ampliar suas chances de 
sobrevivência. Nesse sentido, elas desenvolvem tentativas de variações em suas rotinas e 
competências com o objetivo de aperfeiçoar esse alinhamento. As variações que melhoram o 
alinhamento organização-ambiente são selecionadas para retenção e disseminação interna na 
firma. 

Importante ressaltar que o processo de seleção de variações nas rotinas e competências 
organizacionais gera a evolução da firma quando ele é indutivo e se dá via aprendizagem 
baseada na tentativa-e-erro (NELSON; WINTER, 1982; CAMPBELL, 1974). Acreditamos na 
baixa capacidade de inventividade da perspectiva da resolução-de-problemas presciente, 
denominada por Campbell (1974) de racional, na qual um grupo devidamente talentoso e 
educado gera as possíveis alternativas de ação para responder aos estímulos ambientais 
desconhecidos e pré-selecionam as melhores com base nas suas. Esse processo de geração e 
seleção de ações alternativas, também denominado de busca “off-line” por Lippman e McCall 
(1976), limita a escolha das variações ao modelo mental simplificado do ambiente 
desenvolvido pelos decisores a partir das experiências anteriores ao longo da trajetória da 
firma (ARGYRIS; SCHON, 1978; SIMON, 1991; THAGARD, 1996; GAVETTI; 
LEVINTHAL, 2000). Para que haja a possibilidade de invenção efetiva com aumento 
substancial de desempenho do alinhamento firma-ambiente, as alternativas de ações 
selecionadas pelo processo “off-line” devem ser consideradas como “tentativas” a serem 
experimentadas e comparadas em relação aos seus impactos no alinhamento organização-
ambiente. Esse processo foi denominado de mecanismo de busca “online” por Lippman e 
McCall (1976) e envolve quantidade considerável de tentativa-e-erro. Nesse contexto, a falha 
deve ser encarada como parte do processo de evolução e o custo de oportunidade de não usar 
as opções vigentes é balanceado pelo retorno de invenções reais. A essa questão Campbell 
(1981) se referiu como a da “sociedade da experimentação”, daí a expressão variação cega 
que levou ao seu modelo Blind-Variation-and-Selective-Retention (BVSR). Entretanto, as 
variações cegas não são necessariamente aleatórias. Processos institucionais e variações 
selecionadas anteriormente (ao longo da trajetória da firma) podem predispor a organização a 
determinadas experimentações ou anular a chance de outras experimentações. Ou seja, as 
variações não são necessariamente eqüiprováveis e estatisticamente independentes 
(CAMPBELL, 1974). 

 
4. Conclusão 

O objetivo deste estudo foi identificar complementaridades a ecologia populacional e a 
economia evolucionária que pudessem contribuir na síntese sobre a relação organização-
ambiente e suas implicações para a administração estratégica. De um lado, a ecologia não 
apresenta fundamentos que suportem o estudo da inovação organizacional (rotinas e 
competências) em função da negligencia com que trata o processo de adaptação das firmas. 
De outro lado, a economia evolucionária embora apresente os fundamentos para o estudo da 
adaptação organizacional, foca apenas o fator tecnológico no processo de seleção ambiental, 
limitando seu poder de análise. Além disso, a economia evolucionária utiliza como unidade de 
análise o setor industrial, o que implica em duas limitações adicionais, tanto porque um 
mesmo setor pode incluir diversas populações quanto porque dificulta a compreensão de 
dinâmicas simbióticas ou competitivas envolvendo populações de empresas relacionadas 
pertencentes a outros setores. 

O modelo proposto pretende-se mais abrangente e mais completo na sua capacidade de 
análise e explicação do que estas abordagens isoladamente. Nesse sentido, agrupa os fatores 
condicionantes da seleção ambiental propostos pela ecologia (processos demográficos, 
dinamismo ambiental, densidade populacional, processos institucionais não vinculados à 
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inovação tecnológica, e dinâmica inter populacionais) e pela economia evolucionária (regime 
tecnológico e sistema de inovação nacional e setorial) para estudar e analisar a adaptação das 
firmas (geração, seleção e propagação de variações nas rotinas e competências 
organizacionais), aumentando sua capacidade de análise e explicação. 

Em linhas gerais, são três as principais contribuições do modelo proposto para 
pesquisas futuras em administração estratégica.. A primeira se refere aos estudos descritivos e 
normativos sobre a relação entre os fatores de seleção ambiental e os diferentes tipos de 
estratégias empresariais. A adoção de uma perspectiva de seleção multinível implica na 
implementação de estratégias de modo dinâmico e interativo, levando em conta tanto o 
contexto da firma quanto os contextos da população e das comunidades em que a organização 
gravita. O fracasso ou sucesso da firma está relacionado à sua interação com o ambiente, num 
processo retro-alimentador entre as rotinas da firma e as dinâmicas populacionais e 
comunitárias. Tomemos um exemplo envolvendo a dinâmica população-firma. Até a metade 
do século XIX, a população de empresas de harvested ice, localizada na região de Boston, 
dominou o fornecimento de gelo nos Estados Unidos (UTTERBACK, 1994, p. 145-166). No 
entanto, a demanda das populações de empresas de cervejaria, processamento de carne e 
hospitais das regiões do sul dos Estados Unidos por um fornecimento confiável e com 
menores preços, criou nichos de mercados nos quais altos preços por substitutos podiam ser 
tolerados, permitindo o aparecimento da nova população de empresas fabricantes de gelo e 
posteriormente da população de empresas fabricantes de refrigeradores. Com isso a próspera 
população de empresas de harvested ice desapareceu. Os resultados no nível da comunidade 
foram favoráveis, atendendo às demandas das populações de empresas consumidoras, 
independentemente do desaparecimento por completo de toda uma população de empresas. 

A segunda contribuição é que o quadro conceitual proposto no novo modelo pode ser 
muito benéfico para estudos sobre a aprendizagem interorganizacional. Pode-se estudar, por 
exemplo, conforme sugerido por Winter (MURMANN et al., 2003), a taxa de crescimento (ou 
fracasso) relativo de grupos de firmas de uma população a partir das rotinas que possuem, ou 
do desenvolvimento dessas rotinas ao longo do tempo. Da mesma forma pode-se estudar a 
relação entre a taxa de crescimento (ou fracasso) de populações e a disseminação de dadas 
rotinas em suas firmas. Tanto a ecologia populacional quanto a economia evolucionária não 
possuem isoladamente a base conceitual necessária para esse tipo de estudos.  

A terceira contribuição do modelo proposto é que tem a vantagem de atender às 
críticas feitas às teorias de estratégia em relação à sua inabilidade para generalização. Tanto as 
abordagens voltadas para a análise agregada no nível da estrutura industrial quanto a 
abordagem da RBV -- Visão da Firma Baseada em Recursos, “tomam uma única firma como 
a referência estratégica, tratando a análise estratégica como alguma coisa feita unicamente por 
aquela firma” (FREEMAN, 1995, p. 219). No entanto, “se a aplicação de métodos científicos 
é mais do que pretensa, parece haver algo fundamentalmente errado em ver o problema 
estratégico como o de entender o que é único sobre uma firma particular e sua situação” 
(FREEMAN, 1995, p. 220). 
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